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..............................................................................................." (NR)

"Art. 21. ..................................................................................
..........................................................................................................

III - bolsas de ensino, pesquisa, extensão ou de estímulo à ino-
vação pagas por agências oficiais de fomento ou organismos inter-
nacionais amparadas por ato, tratado ou convenção internacional;

.........................................................................................................

VIII - retribuição pecuniária, na forma de pro labore ou
cachê pago diretamente ao docente por ente distinto da IFE, pela
participação esporádica em palestras, conferências, atividades ar-
tísticas e culturais relacionadas à área de atuação do docente, que,
no total, não exceda a trinta horas anuais;

..........................................................................................................

X - Função Comissionada de Coordenação de Curso - FCC,
de que trata o art. 7o da Lei no 12.677, de 25 de junho de 2012;

XI - retribuição pecuniária, em caráter eventual, por trabalho
prestado no âmbito de projetos institucionais de pesquisa e ex-
tensão, na forma da Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994; e

XII - retribuição pecuniária por colaboração esporádica de
natureza científica ou tecnológica em assuntos de especialidade
do docente, inclusive em polos de inovação tecnológica, que, no
total, não exceda a cento e vinte horas anuais.

§ 1o A participação nas atividades descritas nos incisos III,
VIII e XII do caput, deverão ser autorizadas pela IFE, de acordo
com o interesse institucional e as diretrizes aprovadas por seu
Conselho Superior.

.............................................................................................." (NR)

"Art. 30. ..................................................................................

I - participar de programa de pós-graduação stricto sensu ou
de pós-doutorado, independentemente do tempo ocupado no car-
go ou na instituição;

..............................................................................................." (NR)

"Art. 35. ..................................................................................

I - ao Professor de que trata o caput que contar com no

mínimo dezessete anos de obtenção do título de doutor será

concedido reposicionamento para a Classe D, com denominação

de Professor Associado, nível 2;

II - ao Professor de que trata o caput que contar com no

mínimo dezenove anos de obtenção do título de doutor será

concedido reposicionamento para a Classe D, com denominação

de Professor Associado, nível 3; e

III - ao Professor de que trata o caput que contar com no

mínimo vinte e um anos de obtenção do título de doutor será

concedido reposicionamento para a Classe D, com denominação

de Professor Associado, nível 4.

..............................................................................................." (NR)

Art. 2o Os docentes concursados para cargo do Plano de

Carreiras e Cargos de Magistério Federal de que trata a Lei no 12.772,

de 2012, que tenham sido ou venham a ser nomeados, serão en-

quadrados de acordo com o disposto nesta Medida Provisória.

Art. 3o Os Anexos I, II, III e IV à Lei no 12.772, de 2012,

passam a vigorar com as alterações constantes dos Anexos I, II, III e

IV a esta Medida Provisória.

Art. 4o A Lei no 11.526, de 4 de outubro de 2007, passa a

vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2o .....................................................................................
..........................................................................................................

§ 1o O docente do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério
Federal, a que se refere a Lei no 12.772, de 28 de dezembro
2012, submetido ao Regime de Dedicação Exclusiva, poderá ocu-
par Cargo de Direção - CD ou Função Gratificada - FG, nas
Instituições Federais de Ensino, sendo-lhe facultado optar, quan-
do ocupante de CD, nos termos do inciso III do caput.

..........................................................................................................

§ 4o O docente a que se refere o § 1o cedido para Estados,
Distrito Federal e Municípios para a ocupação de cargos em
comissão especificados em regulamento do Poder Executivo fe-
deral, poderá optar pela remuneração do cargo efetivo, caso em
que perceberá o vencimento acrescido da vantagem relativa ao
regime de dedicação exclusiva, cabendo o ônus da remuneração
ao órgão ou entidade cessionária." (NR)

Art. 5o As alterações nos requisitos de acesso a cargos pú-
blicos realizadas por esta Medida Provisória não produzem efeitos para
os concursos cujo edital tenha sido publicado até 15 de maio de 2013,
ressalvada deliberação em contrário do Conselho Superior da IFE.

Art. 6o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 14 de maio de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Aloizio Mercadante
Miriam Belchior

ANEXO I

(Anexo I à Lei no 12.772, de 28 de dezembro de 2012)

"ESTRUTURA DO PLANO DE CARREIRAS E CARGOS DE MAGISTÉRIO FEDERAL

a) Carreira de Magistério Superior

CARGO CLASSE DENOMINAÇÂO NÍVEL
Professor de Magistério

Superior
E Ti t u l a r Único

D Associado 4

3
2
1

C Adjunto 4
3
2
1

B Assistente 2
1

A Adjunto-A - se Doutor
Assistente-A - se Mestre

Auxiliar - se Graduado ou
Especialista

2

1

............................................................................................................................................................." (NR)

ANEXO II

(Anexo II à Lei no 12.772, de 28 de dezembro de 2012)

"TABELA DE CORRELAÇÃO DO PLANO DE CARREIRAS E CARGOS
DE MAGISTÉRIO FEDERAL

a) Carreira de Magistério Superior

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
CARREIRA CLASSE NÍVEL NÍVEL CLASSE DENOM. CARREIRA

Carreira de Ma-
gistério Superior
do PUCRCE, de

que trata a Lei no

7.596, de 10 de
abril de 1987

Ti t u l a r 1 1 E Ti t u l a r Carreira de Ma-
gistério Superior
do Plano de Car-
reiras e Cargos de
Magistério Fede-

ral
Associado 4 4 D Associado

3 3
2 2
1 1

Adjunto 4 4 C Adjunto
3 3
2 2
1 1

Assistente 4 2 B Assistente
3
2 1
1
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